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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 59/2006 (2.a série). — Nos termos dos n.os 2 e
6 do artigo 21.o dos Estatutos do ICP — Autoridade Nacional de
Comunicações (ICP — ANACOM), aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 309/2001, de 7 de Dezembro, os membros do conselho de admi-
nistração são nomeados por resolução do Conselho de Ministros, sob
proposta do membro do Governo responsável pela área das comu-
nicações, para um mandato de cinco anos não renovável. Por outro
lado, o n.o 3 do artigo 23.o do mesmo decreto-lei estabelece que
em caso de cessação individual do mandato o novo membro é sempre
nomeado pelo período de cinco anos.

A resolução n.o 61/2002 (2.a série), de 4 de Julho, procedeu à nomea-
ção, em bloco, de três membros do conselho de administração do
ICP — ANACOM, ao abrigo do artigo 21.o dos respectivos Estatutos.

Entretanto, o engenheiro José Alfredo de Carvalho Saraiva Mendes,
que havia sido nomeado para vogal do conselho de administração
do ICP — ANACOM, através da referida resolução n.o 61/2002, soli-
citou ao membro do Governo responsável pela área das comunicações
a renúncia do cargo para o qual havia sido nomeado, tendo esta
sido aceite por despacho do Secretário de Estado Adjunto, das Obras
Públicas e das Comunicações, no âmbito das competências que lhe
foram delegadas pelo Ministro das Obras Públicas, Transportes e
Comunicações, em 5 de Janeiro de 2006.

Por outro lado, pela resolução n.o 52/2006 (2.a série), de 27 de
Abril, o Governo procedeu à exoneração, a seu pedido, do Prof. Dou-
tor Pedro Duarte Neves do cargo de presidente do conselho de admi-
nistração do ICP — ANACOM, para o qual tinha sido nomeado pela
resolução n.o 88/2004 (2.a série), de 30 de Julho, não obstante este
continuar em exercício de funções, nos termos do n.o 6 do artigo 21.o
dos referidos Estatutos.

Atentas as missões e atribuições do ICP — ANACOM, designa-
damente as de coadjuvação do Governo na definição das linhas estra-
tégicas e das políticas gerais das comunicações e da actividade dos
operadores de comunicações e, simultanemente, as de regulação e
supervisão do sector das comunicações, torna-se fundamental e
urgente dotar o conselho de administração com as competências neces-
sárias ao seu funcionamento, nomeadamente capacidade operacional
necessária para cumprir as missões e atribuições atrás referidas, bem
como proceder à reestruturação interna de acordo com as orientações

do PRACE — Programa de Reestruturação da Administração Central
do Estado.

Neste contexto, e tendo em conta o disposto no n.o 1 do artigo 21.o
dos Estatutos do ICP — ANACOM, o órgão executivo de cúpula do
ICP — ANACOM deve ser dotado com as várias valências técnicas
que lhe permitam responder à dinâmica e complexidade do sector
e dos numerosos mercados regulados, com recurso a pessoas de reco-
nhecida idoneidade, independência e competência técnica e pro-
fissional.

Assim:
Ao abrigo do artigo 21.o dos Estatutos do ICP — ANACOM, apro-

vados pelo Decreto-Lei n.o 309/2001, de 7 de Dezembro, e nos termos
da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho de Ministros
resolve:

1 — Nomear, sob proposta do Ministro das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, os membros do conselho de administração
do ICP — Autoridade Nacional de Comunicações (ICP — ANA-
COM), nos seguintes termos:

Presidente — Prof. Doutor José Manuel Amado da Silva.
Vice-presidente — Mestre Alberto Souto de Miranda.
Vogais:

Prof. Doutor Eduardo Miguel Vicente de Almeida Car-
dadeiro.

Licenciado José Manuel Ferrari Careto.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir da data da sua
aprovação.

8 de Junho de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Edital n.o 280/2006 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
previstos no n.o 2 do artigo 17.o e no n.o 4 do artigo 11.o do Código
das Expropriações (aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro),
ficam notificados os proprietários e demais interessados de que o
Secretário de Estado Adjunto e da Administração Local, por despacho
de 3 de Março de 2006, a pedido da Câmara Municipal de Paredes,
declarou a utilidade pública da expropriação com carácter de urgência
das parcelas de terreno a seguir identificadas:

Número da matriz e freguesiaNúmero
da

parcela
(sequencial)

Proprietários Outro(s) interessado(s)
Área

(metros
quadrados) Rústico Urbano

Número de registo
na Conservatória

do Registo Predial

3 Nuno Miguel Ferreira da
Costa.

210 509.o, Cristelo . . . . 00148/210592.

4 José Abílio Rocha de
Sousa.

Caixa de Crédito Agrí-
cola Mútuo de Pare-
des (credor hipotecá-
rio) e Abel Andrade,
S. A. (credor).

1242 574.o e 575.o, Vila
Cova de Carros.

00023/250588.

7 Maria Manuela Coelho
Leal.

Ana da Silva Leal Ma-
chado (usufrutuária).

1247 81.o, Duas Igrejas . . . 30528, fl. 139 v.o
do livro B-78.

10 Maria Manuela Coelho
Leal.

Ana da Silva Leal Ma-
chado (usufrutuária).

302 81.o, Duas Igrejas . . . 30528, fl. 139 v.o
do livro B-78.

A expropriação tem por fim a construção da obra da via estruturante primária entre a EM 595 e a Rotunda Rota dos Móveis. Aquele
despacho foi tornado público mediante publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 69, de 6 de Abril de 2006.

9 de Maio de 2006. — O Subdirector-Geral, Paulo Mauritti.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Despacho n.o 12 856/2006 (2.a série). — Por despacho de 22
de Maio de 2006 do director-geral dos Transportes Terrestres e Flu-
viais e meu despacho de 31 de Maio de 2006:

Luís Miguel Ribeiro Santos Marques, assistente administrativo prin-
cipal do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Transportes Ter-
restres e Fluviais — autorizada a transferência para igual categoria
do quadro único de pessoal do Ministério da Administração Interna,

com efeitos a 1 de Junho de 2006. (Isento de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

31 de Maio de 2006. — A Secretária-Geral, Nelza Vargas Florêncio.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Departamento de Recursos Humanos

Despacho (extracto) n.o 12 857/2006 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2006 da directora nacional-adjunta para
a área de Recursos Humanos, proferido no uso da competência dele-




